
DA COUSA PÚBLICA ) 

Portugueses no Brasil 

por 
aLVARO MACHADO V1LLELA 

Explicação Preliminar 

Em Maio de 1944, o Emibaixador do Brasil em Lisboa entr 
Ministro dos Negócios Estrangeires de Portugal, então o Preside 
Conselho Prclf. Oliveira Salazar o seguinte documento: 

ÍN DECRETO-LEI 
de Novembro de 1 

Concede estatuto especial aos pprtug 
O Presidente da República, usando1 da 

atribuição que lhe confere o art." 180." da 
Constituição, 

DECRETA: 
Art." 1.° É declarada livre a entrada de portugueses no Brasil. 
Art.0 2.° Os portugueses serão admitidos no Brasil mediante a apre- 

sentação de um documento de identidade visado por autoridade censuiar 
brasileira. 





§ 1." O visto consular será gratuito e, salvo menção em contrário,2 
entender-se-á sempre destinado à fixação no Brasil. 

§ 2." Para a concessão do visto, salvo em casos especiais, será cxi« 
gida somente a prova de boa saúde. 

S 3." A inscrição, nos serviços de registo de estrangeiros, dos portu- 
gueses que viajarem com documentos visados na forma deste artigo, far-se-á 
em carácter permanente e independentemente de outras provas ou for- 
malidades. 

§ 4." Para os que não satisfaçam o requisito previsto no § 2." con- 
tinuarão a ser concedidos vistos temporários nas condições estabelecidas 
em lei. 

§ 5." Será também inscrito como permanente todo aquele que, em- 
bora sem documentos visados por autoridade consular brasileira, conseguir 
provar a sua qualidade de português e que estaria em condições para ser 
admitido de acordo com o § 2," será também inscrito como permanente. 

Art." 3." Será concedida naturalização, mediante requerimento, a 
toda a pessoa de nacionalidade portuguesa que, tendo domicílio no Brasil, 
provar que é cadasada com uma pessoa de nacionalidade brasileira, ou 
que, enviuvando de uma pessoa de nacionalidade brasileira, não tornou 
a casar com pessoa de outra nacionalidade. 

§ único. A naturalização a que se refere este artigo prescinde dos 
prazos e das formalidades constantes da legislação até agora vigente, excepto 
a renúncia da nacionalidade anterior, e será dada por acto do Ministro 
da Justiça e Negócios Interiores. 

Art. 4." Aos filhos de brasileiro naturalizado cuja nacionalidade 
anterior foi a portuguesa estende-se, enquanto menores, a naturalização 
obtida pelo pai, ou pela mãe quando sobre eles exerça pátrio-poder, sendo- 
-Ihes reconhecido porém o direito de, no primeiro ano de maioridade, 
renunciar a nacionalidade brasileira; quando maiores, a naturalização 
ser-lhes-á concedida na forma do artigo anterior. 

Art." 5." Conceder-se-á naturalização, satisfeitas as exigências da 
legislação em vigor, mas com dispensa dos prazos nela fixados e da justi- 
ficação perante a autoridade judiciária, aos portugueses que não se adiarem 
compreendidos na definição dos art."8 3.° c 4.°. 

Art." 6." Os brasileiros naturalizados cuja nacionalidade anterior foi 
a portuguesa terão todos os direitos assegurados aos brasileiros natos, salvo 
os que a estes- são explicitamente reservados pela Constituição. 

Art." 7." Deixam de ser passíveis de expulsão as pessoas de nacio- 
nalidade portuguesa. 

Art." S." Após a sua primeira inscrição, os portugueses ficam dispen- 





sados de qualquer formalidade concernente ao registo de estrangeiros náJ 
mesma ou .em outra jurisdição. 

Art." 9." Os portugueses que, satisfazendo os requisitos do art." 2,°' 
e seu § 2.° estiverem no Brasil em carácter temporário obterão registo como 
permanentes pela forma indicada naquele dispositivo independentemente 
do pagamento da taxa prevista em lei para a transferência de categoria e 
das multas em que tenham incorrido. 

§ único. 'Far-se-á igualmente sem multa o regista dos portugueses 
que se encontram no país como permanentes. 

Art." 10." Nenhuma restrição ou exigência de ordem policial, diversa1 

daquelas a que estão sujeitos os brasileiros, será feita aos portugueses além 
do registo no serviço competente. 

Art." 11.° São equiparados aos brasileiros» para o efeito de exercício 
de emprego nos serviços públicos dados em concessão, na indústria e no 
comércio, os portugueses, ou portuguesas, que satisfaçam alguma' das seguin- 
tes condições: 

a) ter filho, ou cônjuge, brasileiro; 
b) ser viúvo, ou viúva, de cônjuge brasileiro; 
c) ter cinco anos de residência no Brasil. 
Art." 12." Os portugueses gozarão de todos os privilégios concedidos 

aos brasileiros por lei ordinária. 
Art." 13." Para a aplicação desta lei entendem-se como portugueses, 

ou pessoas de nacionalidade portuguesa, os nascidos em Portugal de pai 
ou mãe portuguesa, e os nascidos d epai ou mãe portugueses ainda que fora 
de Portugal, ccntanto que tenham estabelecido domicílio em Portugal ou 
declarado, quando capazes, ou por seus pais ou tutores, a vontade de ser 
portugueses, excluídos aqueles que possuam a nacionalidade brasileira. 

Art." 14." O Ministro da Justiça e Negócios Interiores dará as ins- 
truções que forem necessárias para a execução desta lei, cabendo-lhe pro- 
videnciar para que, pela forma que melhor atender ao interesse geral, tenha 
cumprimento o que nela se dispõe. Para esse fim, o Ministra da Justiçai 
c Negócios Internos poderá estabelecer um novo tipo de documento de 
identidade ,e registo nas repartições competentes, ou modificação do pre- 
visto na legislação em vigor. 

Art." 15." Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Rio de Janeiro, em de Novembro de 1943. 
122." da Independência e 55." da República. ) ))i 
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içao l 
Esta' iniciativa do GoVerao brasileiro tendia a dar satisíação ao nio-^ 

vímento de opinião que, tanto no Brasil como em Portugal, se manilfestarfi 
no sentido de se estabelecer no Brasil, para os Portugueses, uma situação 
jurídica que ,os distinguisse da generalidade dos estrangeiros, dadas as gran- 
des e evidentes alfinidades que existem entre ^Portugueses e ^Brasileiros * w 
e se não encontram entre estes e os demais estrangeiros. 

Entendeu o Snr. Ministro dos Negócios Estrangeiros que o Projecto 
devia ser estudado e houve por bem encarregar o autor destas linhas de 
colaborar nesse estudo, elaborando sobre o Projecta um Parecer jurídico 
em que o considerasse/ja em si mesmo, como objecto de uma lei interna' 
brasileira estabelecendo de modo unilateral o estatuto dos portugueses no 
Brasil, já tendo em vista a sua conversão em convenção luso-brasileira, se 
possível. „ , isi 

Assim o procuramos fazer e dai o trabalho que segue: 
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2/~* Parecer Jurídico O 
PARTE I 

O projeclo considerado em si mesmo 
SECÇÃO I 

Doutrine do projecto 
Sumário:—1. Observações preliminares — 2. Critério de determinação 

das pessoas consideradas portuguesas para os efeitos, do projecto 
3. Condições de admissão dos portugueses no Brasil 4. Condi- 
ções de permanência— 5. Direitos dos portugueses no Brasil: I. Prin- 
cípio Geral; TI. Concretização do princípio: a) Direitos políticos; 
b) Direitos públicos; c) Direitos privados — 6. Coordenação do 
£Nas investigações netessárias à elaboração do Parecer transcrito no texto, 

autor eficazmente auxiliaido por dois funcionários competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros, escilhidos pelo Ministro, — o Inspector Consular e Ministro PlenipotenciáriodDr. Agapito Pedroso Rodrigues, posteriormente falecido, a cuja memó- ria presta saudoso homenagem, e o Cônsul Dr. Manuel Anselmo Gonçalves de Castro, ■a. quem apresenta os seus devidos e justos agraJdecin 





art." 12.° do projecto com as disposições da Constituição tornadas pre^ 
Cisas por leis ordinárias—1. Naturalização dos oortugueses como5 

cidadãos brasileiros. Direitas dos portugueses naturalizados brasileiros. 
1. Observações preliminares. — A condição jurídica num Estado 

dos nacionais de outro Estado pode ser determinada, quer pelo direito inter- 
nacional propriamente dito (consuetudinário ou cOravencional), quer pelas 
leis internas do Estado local. 

O projecto, tal como se apresenta, tende a estabelecer o estatuto espe- 
cial dos portugueses no Brasil por meio de uma lei interna. É sob esse 
aspecto que vamos examiná-lo nesta primeira parte do nosso trabalho, pro- 
curando precisar o alcance jurídico e o valor das suas disposições como lei 
dos portugueses no Brasil Numa segunda parte/procuraremos verificar 
se, e em ^ijlufuer termos, ele poderá ser a base de uma convenção luso- 
-brasileira e qual poderá ser, em nosso critério, o conteúdo dessa convenção. 

2. Critério de determinação das pessoas consideradas portuguesas 
para os efeitos do projecto.—Para estabelecer o estatuto especial dos por- 
tugueses no Brasil, não partiu o projecto do regime da nacionalidade por- 
tuguesa como esse regime é formulado pela lei portuguesa, mas determina 
ele mesmo o que deve entender-se por portugueses, ou por pessoas de nacio- 
nalidade portuguesa, para esse dfeito. É o que facilmente se verifica com- 
parando o preceito do seu art." 13." com o art." 18." do Código Civil Portu- 
guês, onde se determina quem é português. Eis as disposições de um e 
do outro: 

Projecto. — Art." 13." Para » aplicação desta lei entendem-se 
como portugueses, ou pessoas de nacionalidade portuguesa, os nasci- 
dos em Portugal de pai ou mãe portugueses e os nascidos de pai ou 
mãe portugueses, ainda que fora de Portugal, contanto que tenham 
estabelecido domicílio em Portugal ou declarado, quando capazes, 
ou por seus pais ou tutores, a vontade de ser portugueses, excluídos 
aqueles que possuam a nacionalidade brasileira. 

Código Civil Português. — Art." 18." São cidadãos portugueses: 
1." Os que nascem em território português de pai português, 

ou de mãe portuguesa sendo filhos ilegítimos; 
2." Os que nascem em território português de pai estrangeiro, 

contanto que este não esteja ao serviço da sua nação, salvo se decla- 
rarem por si, sendo maiores ou emancipados, ou pelqs seus legítimos 
representanes, sendo menores, que querem ser portugueses; 

) 3." Os filhos de pai português, ainda que este haja sido expulso 
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do território português, e os filhos ilegítimos de mãe portuguesa, nas- 
cidos em país estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio no terri-6 
tório português, ou que declararem, por si, sendo maiores ou emanci- 
pados, ou pelos seus legítimos representantes, sendo menores, que 
onerem ser portugueses; 

4." Os que nascem em território português de pais incógnitos 
ou de nacionalidade desconhecida; 

5.° Os que nascem em território estrangeiro de pai português 
que ali resida ao serviço da nação portuguesa; 

6." A mulher estrangeira que casa com cidadão português; 
7." Os estrangeiros naturalizados. 

Vê-se do conlfrcnto dos dois textos que o projecto exclue do estatuto 
especial dos portugueses todos os portugueses que não sejam nascidos de 
pai ou mãe portugueses, quenj em Portugal, quer em país estrangeiro, e, 
portanto, todos os que, segundo a lei portuguesa, adquirem a qualidade de 
cidadão português por nascerem em Portugal de pai estrangeiro que aí não 
esteja ao serviço da sua nação, os que nascem em Portugal de pois incógni- 
tos ou de nacionalidade desconhecida, os que adquirem a nacionalidade 
portuguesa pelo casamento e os estrangeiros naturalizados portugueses. 

IE o conceito restrito de nacionalidade portuguesa formulado no 
art." 13." do projecto não é mantido por este para todos os efeitos, mas 
apenas para os seus efeitos gerais, pois a restrição daquele conceito é ainda 
circunscrita por três novas restrições: A) Duas para uma1 dupla ordem de 
efeitos especiais visados pelo projecto, e B) Uma para resolver um eventual 
conflito de dupla nacionalidade. 

A) As restrições relativas a eifeitos especiais respeitam: 
a) À naturalização de portugueses no Brasil; 
b) Ao exercício de emprego nos serviços públicos dados em con- 

ccssãot na indústria ou no comiércio. 
a* Naturalização de portugueses no Brasil.—Todos os portugueses 

poderão naturalizar-se brasileiros. As condições não são, porém, sempre 
as mesmas. Em verdade, sob esse aspecto, divide o projecto implicitamente 
os portugueses em quatro classes: 

l." Os portugueses definidos pelo art." 13." que tenham domicílio 
no Brasil e sejam casados com pessoa de nacionalidade brasileira ou, tendo 
enviuvado de pessoa dessa nacionalidade, não tenham tornado a casar 
com pessoa de outra nacionalidade, os quais serão naturalizados por acto 
do Ministro da Justiça e Negócios Interiores e com dispensa dos prazos e 
das formalidades da legislação agora vigente, com excepção da renuncia da 
nacionalidade anterior (projecto, art." 3." e § único). 





nMurSLdl ^ PaiS porni^ ("» «"Ua do aM." 13..)', auratados brarfe.ros frcam naturalizados pelo fa«o da naíuralizaeão 
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mas c™ ir "°5 TmOS 3era,' SOt're "«""^o de estrangeiros! 
«ndtTaH^^r POr ^ ,Í,Iad05 6 ^ ÍUStÍ,iCÍ'Ç50 » 
art. 13 . fiÍ"!!m„Tte' 0S POrtUreS,!S n50 compreendidos na definição do «. 13. ficam inteiramente sujeitos às disposições da lei "eral sdbre natu 
rahzaçao de estrangeiros no Brasil. 

Ib) Exerciáo de emprego nos screiços públicos dados cm concessão/ »/ 
na industria ou no comércio. O art" tat" A r ™ ™"cefn<y 9! 
de 1017 di.„a. i • T a Constituição brasileira 
leiros ouf d -Ue " de*er,nmará a Porcentagem de empregados brasi. oiros que deverão ser mantidos obrigatoriamente nos serviços públicos 
dados em concessão ,e nas emoresas m. j . . pi,/Dllcos 

comercio. ««presas ou estabelecimentos de indústria e de 
sido r™dfaBt!, perc,!ntagen; l". » a"'os daquela Constituição, tinha 
dewZ Ll/" T!T " JeCm0-'" 19-483' dc 12 dc Dezembro de 1930, regulado pelo decreto n." 20.291, de 12 dc Agosto de 1931, foi 
de 17° / n ' ?an"da "" ntosma1 proporção pelo decreto-lei n. l.sqj! 
fd L Dr':mÍm de 1939 <«•" 5-*). o pelo decreto-lei n." 5 452 de 1 de Maio de 1943 (art." 354."). ' 
emnr!!oartó ^ ProSec"> ««luipara aos brasileiros, para o eleito daquele prego, portugueses ou portuguesas que tenham filho sou cônjuge 
btastlettos, que sejam vmvos de cônjuge brasileiro ou que tenham cinco 
anos de residência no Brasil. 

4r )£ „ ff,.®8'! """"f COM'dera portugueses qualificados ou privilegiados, para 
f do ^ccctcto do mesmo emprego, os portugueses que revistam as circunstancias mencionadas e significa evidentemente que tais portugueses sao cornados como brasileiros para o preenchimento da percentag™ de 

ttots terços e que o terço restante pode ser constituído tanto por portugue- 
ses que nao se encontrem nas mesmas circunstâncias como por quaisquer 
ouros estraingeiros. quaisquer 

B) Conflito de dupla nacionalidade.—No finai do art.' 13" do 
projecto aparece esta fórmula': eexcluidos aqueles que possuam a nacio- 
nalidade brastletra». Nesta passagem o art." 13." prevê claramente o caso 
de filhos nascido» no Brasil de pai ou mãe portugueses, os quais são bras 
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»/■ sileiros segundo o artigo 115.", alínea a)t da Constituição brasileira e3 segundo o art." I.0, álínea a), do decreto-lei n." 389, de 25 de Abril de 1938, 
sem que a Constituição ou o decreto lhes concedam o direito de optarem 
pela nacionalidaide de seus pais. Ora, como os filhos de pai ou mãe por- 
tugueses nascidos em país estrangeiro são portugueses, nos termos do 
art." 18.", n.0 3.", do Código Civil Português, se vierem estabelecer domi- 
cílio em Portugal ou declararem, nos termos da lei portuguesa, que querem 
ser portugueses, segue-se que eles serão ao mesmo tempo brasileiros e por- 
tugueses, se tiverem optado expressa ou tacitamente pela nacionalidade 
portuguesa, o projecto quis tomar posição a este respeito e decid^i que eles 
não serão considerados portugueses, mesmo que tenham feito tal opção. 

Esta doutrina encontra a sua explicação nos princípios de direito 
internacional que regem a liberdade do Estado na determinação das pessoas 
que são seus cidaddãos e constituem a comunidade política por ele repre- 
sentada e tem a sua fonte no art." 9." da Introdução do Código Civil Bra- 
sileiro, comoveremos adiante (n." 8), ao faier a análise critica do projecto. 

3. Condições de admissão dos portugueses no Brasil.—Estas con- 
dições são determinadas nos art."' 1." e 2.", §§ 1.", 2." e 4-". 

O art." 1." formula o princípio da liberdade de entrada dos portugue- 
ses no Brasil. São assim modifílcados, em favor dos portugueses, o art." 151." 
da Constituição e as disposições do decreto-lei n." 4C6, de 4 de Maio de 
1938^6 do regulamento «provado pelo decreto n." 3.010, de 20 de Agosto 
do mesmo ano, que lhe deram execução, os quais limitam o número anual 
dos estrangeiros de cada pais que podem entrar no Brasil com carácter 
permanente à cota de 2 por cento sobre o número total dos estrangeiros 
do mesmo país que aí entraram nos cinquenta anos decorridos de 1 de 
Janeiro de 1884 a 31 de Dezembro de 1933. 

Esta liberdade de entrada dos portugueses no Brasil, independente- 
mente do limite estabelecido pela lei das cotas, já existe desde 1939 ('), 
mas representa em todo o caso uma regalia considerável, que a conversão 
do projecto em lei brasileira interna ou em convenção luso-brasileira con- 
sagrarão definitivamente. 

E o alcance do princípio da liberdade de entrada dos portugueses no 
Brasil, tal como ele é estabelecido pelo projecto, ainda se acentua em face 
do decreto-lei n." 3.175, de 7 de Abril de 1941, que suspendeu a concessão 
de vistos temporários e permanentes para entrada no Brasil dos estrangeiros 
em geral. Este decreto exceptuou os portugueses da suspensão dos vistos 
permanentes, mas não os exceptuou da suspensão dos vistos temporários, 

(') Infra, n." 12, c), pp. 19 e seguintes. 
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ao passo que o proljecto os exceptua da suspensão de ambas as espécies de 
vistos, como se vê do art." I.0 e do art." 2.° e seus parágrafos. 9 

Depois da liberdade de admissão sem limites dos portugueses no Bra- 
sil, estabelece o projecto um regime de facilidade dessa admissão, sob dois 
aspectos: 

a) Facilidade de visto consular. — Todos os estrangeiros que pre- 
tendam entrar no Brasil precisam de apresentar à autoridade consular bra- 
sileira um documento de identidade, em regra um passaporte, sobre o qual 
aquela autoridade deve, também em regra, apor o seu visto— visto consular. 

Em geral, além do passaporte, devem os estrangeiros apresentar uma 
série de documentos relativos ao seu estado de saúde, antecedentes penais, 
conduta, profissão, estado civil, etc. (regulamento de 20 de Agosto de 1938, 
art.u" 26." segs.), ao passo que o projecto limita as suas exigências, em prin- 
cípio, à apresentação de um documento de identidade e à prova de boa 
saúde (projecto, art." § 2.°). 

Dizemos em principio, pois o § 2." do art." 2." do projecto diz que 
para a concessão do visto, salvo em casos especiais, será exigida somente 
a prova de boa saúde. 

Aparte esta reserva, que deve ser precisada, a facilidade de admissão 
dos portugueses é manifesta, como pode verificar-se pelo exame dos art."8 I.0 

e 6." do decreto-lei n." 406 e dos art."8 26." e segs. do regulamento de 20 de 
Agosto de 1938, os quais estabelecem, para a admissão de estrangeiros, 
exigências numerosas e aré severas. 

Aalém disso, o visto é gratuito, ao passo que os estrangeiros em geral 
pagam pelo visto o selo de emigração de 4$00 ou 10$00 ouro (decreto-lei 
n." 809, de 26 de Outubro de 1938). 

b)1 Facilidade de classificação. — Os estrangeiros que pretendam 
entrar no Brasil devem ser classificados, pelos cônsules a que peçam o visto, 
em duas categorias, segundo desejam ir com carácter permanente ou com 
carácter temporário, sendo considerados da primeira categoria os que ten- 
cionem permanecer no Brasil por mais de seis meses e compreendendo a 
segunda: 

1." Os turistas, viajantes em geral e viajantes em trânsito, cientistas, 
professores, homens de letras e conferencistas; 

2." Os representantes de firmas comerciais estrangeiras e os que 
forem em viagem de negócios; 

3." Os artistas, desportistas e congéneres (decreto n." 406, art."8 10.° 
a 12."; decreto-lei n." 639, de 20 de Agosto de 1938, art." 1.°, alínea bj, 
e regulamento de 20 de Agosto de 1938, art."8 23." a 25." e 2I81). 

Também sob o aspecto da classificação o projecto estabelece facili- 
dades. E assim é que o visto consular, se não houver declaração em con- 
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trário, será sempre considerado como destinado à fixação no Brasil, isto ê, 
terá o valor de classificação com carácter permanente, com todas as con-g 
sequências que daí derivam quanto às condições de permanência no Brasil, 
de que nos vamos ocupar. 

4. Condições de permanência no Brasil. — O projecto modifica, sim- 
plilficando-o, em favor dos portugueses, o regime destas condições estabe- 
lecido pela lei geral. As modificações referem-se à: 

a) Eficácia do registo policial. — Segundo a lei geral, todos os 
estrangeiros que entrarem no Brasil, quer a título permanente, quer a titulo 
temporário, desde que lá se demorem por mais de trinta dias, devem apre- 
semar-se à autoridade competente para registo dentro daquele prazo 
(decreto-lei n." 406, de 1938, art." 28.°; decreto reg. n." 3.010, de 1938, 
art." 143. '; decreto-lei n. 3.082, de 28 de Fevereiro de 1941, art." 1." e sgs.). 

Além diseo, durante o prazo de quatro anos, a contar da entrada no 
Brasil, devem os estrangeiros comunicar ao serviço do registo qualquer 
mudança de residência ou de emprego, sob pena de 10$00, devendo a comu- 
nicação ser anotada na carteira de identidade e na certidão ou certificado 
da inscrição (regulamento de 20 de Agosto de 1938, art." 152.", e decreto 
n." 639.", de 20 de Agostod e 1938, art." 76."). 

O projecto não dispensa os portugueses da obrigação do registo, mas 
determina, por um lado, que este seja feito com carácter permanente, inde- 
pendentemente de outras provas ou formalidades, desde que eles apresen- 
tem o seu documento de identidade revestido do visto consular e acompa- 
nhado da prova de boa saúde (art." 2.", §§ 2." e 3."), e, por outro, que tam- 
bém será inscrito como permanente aquele que, embora sem documentos 
visados pela autoridade consular brasileira, conseguir provar a sua quali- 
dade de português e que se encontraria em condições de ser admitido de 
acordo com o disposto no § 2." do art." 2.", isto é, provar que tem boa saúde 
e que não está em algum dos casos especiais de impedimento referidos no 
mesmo § 2.". 

b) Facilidade da conversão da demora temporária em demora per- 
manente. — A lei geral permite esta conversão, mas exige condições bas- 
tante rigorosas, entre elas o pagamento do selo de 1.000$00 (regulamento 
de 20 de Agosto de 1938, art.'" 154." e 163.", tabela n." 2 anexa ao mesmo 
regulamento, verba 8). 

Segundo o projecto, porém, os portugueses, desde que satisfaçam aos 
requisitos já conhecidos no art." 2." e seu § 2.°, podem, fora dos casos espe- 
ciais aí previstos, obter o registo como permanentes, independentemente 
do pagamento daquela taxa e das multas em qu© tenham incorridt? 
(art.'. 9.°). E mais permite o projecto que se faça sem multa o registo dos 
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portugueses que se encontrem no Brasil como permanentes (art.0 9.", 
S umco), o que constitui uma concessão valiosa, pois que a lei geral sujeita1 

a expulsão o estrangeiro que se não registar no serviço competente. 1 

c) Supressão de todas as restrições de ordem policial, com excepção 
do registo. No art." 10." equipara o projecto os portugueses aos brasi- 
leiros no que respeita a restrições de ordem policial, salvo o registo no ser- 
viço competente. Tratai-se, evidentemente, de uma regalia importante, 
como bem o mostra o art." 122.", n.» 2.", da Constituição, onde se declara 
que todos os brasileiros gozam do direito de livre circulação em todo o terri- 
tório nacional, podendo fixar-se em qualquer dos seus pontos e aí exercer 
livremente a sua actividade, pois os portugueses terão o gozo do mesmo 
direito, apenas com a obrigação do registo policial. 

d) Isenção de expulsão do território brasileiro.—Segundo o art." 7." 
do projecto, os portugueses deixarão de ser passíveis de expulsão. O decreto- 
-lei n.^ 479, de 8 de Junho de 1938, admite em termos muito amplos a 
expulsão dos estrangeiros, apenas dela isentando os que tiverem mais de 
vinte e cinco anos de residência no país ou tiverem filhos brasileiros vivos, 
oriundos de justas núpcias (art." 3."), e dá-lhe o carácter de um acto dis- 
cricionário, da competência do Presidente da República, o qual, nos termos 
do art^p, 8." daquele decreto-lei, é o único juiz da conveniência da expulsão 
ou da sua revogação. A este carácter discricionário do acto de expulsão 
apenas é estabelecido o limite da sua jurisdicionalização, pela possibilidade 
de recurso para o poder judiciário, nos casos acima apontados de o expul- 
sando ter residência no Brasil há mais de vinte e cinco anos ou de ter filhos 
brasileiros legítimos (art." 8.", § 2."). A isenção de expulsão estabelecida 
pelo projecto em favor dos portugueses é, sem dúvida, uma garantia de 
valor indiscutível. 

5. Direitos dos portugueses no Brasil. — Os direitos que os estran- 
geiros podem possuir e exercer em determinado país integram-se nas três 
categorias de poderes jurídicos que constituem o quadro clássico dos direi- 
itos individuais: direitos políticos, direitos públicos e direitos privados. 

O projecto não especifica, nem precisa por categorias, os direitos de 
que gozarão os portugueses no Brasil e que farão parte do seu estatuto espe- 
cial naquele país. 

As suas disposições sobre o assunto contêm-se nor art.os 11." e 12.°, 
cujo teor é: 

Art." li." São equiparados aos brasileiros, para o efeito do excr-< 
cicio de emprego nos serviços públicos dados em concessão, na indús* 





iria ou no cotnírdo, os portugueses ou portuguesas que satMacam 
alguma das seguintes condições: 

a) Ter filho ou cônjuge brasileiro; 
b) Ser viúvo ou viúva de cônjuge brasileiro; 
ic). Ter cinco anos de residência no Brasil. 

JÀrt." l2.- Os portugueses gozarão de todos os privilégios con- 
'J cedidos aoprasileiros por lei ordinária. 

Ve-se, pela letra destes artigos, que o projecto não especifica os direitos 
que atrjJbue aos portugueses, especificando apenas um direito, que atribue 
a j.ter.mm s Portugueses, e formula uma regra genérica, para indicar (os direitos que concede aos portugueses em geral. 

Começaremos per analisar a regra gerai contida no art." 12.°. Deter- 
minaremos depois o alcance do art." 11.°. 

I —Printípio gera!. —Para c.clarecer a regra estabelecida pelo 
art. 12." importa precisar o sentido da palavra pri^légios e da expressão 
lei ommanu. 

A palavra privilégios não tem no texto o sentido de prerrogativas 
estabelecidas por lei particular, fazendo excepção ao direito comum, mas 
simplesmente o sentido de direitos, pois o texto diz «privilégios dos brasilei- ros», sem qualquer restrição, e, portanto, dos brasileiros em geral, e não 
pode haver privilégios gerais. 

À expressão lei ordinária contrapõe-se claramente a lei constiiuàonah 
ao pode ter outro sentido. E o autor do projecto empregou-a para expri- 

mir a ideia de que a equiparação por este estabelecida entre portugueses 
ie brasileiros nao modificará para os portugueses as incapacidades que a 
Constituição estabelece para os estrangeiros em geral. 

Sendo assim, o princípio geral do projecto acerca dos direitos dos por- 
tugueses no Brasil é o princípio da igualdade entre brasileiros e portugue- 
ses quanto aos direitos estabelecidos pelas leis ordinárias. 

'E o significaido prático do princípio é que os portugueses terão no 
Brasil todos os direitos que as leis brasileiras concedem aos estrangeiros 
.em geral, e terão a mais os direitos que as leis ordinárias reservam aos bra- 
Isileiros e recusam à generalidade dos estrangeiros. 

~~ Concretização do princípio. — Verificado que o projecto con- cede aos portugueses os direitos que são concedidos aos brasileiros pelas 
leis ordinárias, importa concretizar o princípio por ele estabelecido, preci- 
sando os direitos de que os portugueses gozarão efectivamente no Brasil 
se o projecto Ifor convertido em lei. 





;r^i=~£=5rS- Constituição coiitmua
rá a recusar-lhes, para saber quM é a "tuação tet 

dica exacta dos portugueses no Brasil. 
Pata precedermos com irtétodo e clarera, releriremos a concretkacão 

b) Direitos polkicos Estes direitos resumem-se na faculdade de 
srr- sv;: ^do——««• — 
todos ™md0 iá, n0"TS n0Utr0 tral,a,,U>' M a5o privados de tr, ■ íf' políticos na generalidade dos Estados (Situação dos Es- 
liálmc"!"0 d""' ' 2'' Esta reera "õoé, porém, absoluta, pois Estados I"6 aoneedem aos estrangeiros certos direitos politicos, 

excepção àquela regra aíé uma data recente. Com eifeito ate a publicação do decretodei n.° 1.202, de 8 de Abril de 1039, que estar 
çô« ™ caT S0 »>'» O" naturalizados poderiam exercer fun. ç es ou cargos públicos dos Estados ou do, municípios ou de entidades por 
ianTeiro" e0" " ,OU dC CUÍa ^ responsáveis, » 
feituras '"S™ públicos, designadamente nas pre- feituras, nos correios e telégrafos c nos caminhos de ferro. 
•a a aprovaf0 «k» P™»««0 será restabelecida para o» portugueses a s.tuaçao anterior a vigência do decreto 1.202, visto ser uma lei ordi- 
naria e ser ele que privou os estrangeiros do exercício dos cargos público, 
que eles ate então desempenhavam? Ou reservará a Constituição aos bra- 
Bueiros todos os direitos politicos e o decreto n." 1.202 não fez mais do que 
tomar eifectivas as suas disposições nesse ponto? 

Ba direitos politicos que a Constituição reserva expressamente aos 
brasileiros, como sao o direito de eleger e de ser eleito (art. ■ 117.- e 121.") 
e o exercício dos cargos de Presidente da República, de Ministro de Estado, 

C) o direito ir.,ilel,o ,im hoje »m. ddtalti. k»l do, direito, politico,. Lé-.e o S uo.co do art." 5." do dccteto-lei a." 389, de 25 de Melo de 1916, .obre a naeio- n ai idade bra.del,., . 4 c.oc.bida, .Si» direito, poiitleo. o de .et eleito „ eleitor, na tortna d. C(,o..l„lção, e o de exercer eargo. e eatpt.so. público, ov a lei ■ atribua excl».,v«oeote a bí-lleiro... p,n,a„o. .... dtfioiçio é dotttritialmcat. dú- cunvel. a„,o.„. fa. ^ dbeito. poUtlco. o exercido de q„,i.,„,r .mp„,o. re.er- vado. ao brasrlciros, pM. c„l„ é a Incapacidade paca exercer certo. direito, e oun, 
a desses direitos, e é esta, segundo entendemos, que deverá prevalecer., 
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•de membros do Conselho Federal e do Supremo Tribunal Federal, de Pre- 
sideníe do Conselho de Economia National e de Procurador Geral da Re-' 
pubhca, que só podem ser exercidos por brasileiros natos (art.03 51.°, 52.° 
58.°, 81.°, 88.°, § único, 98.° e 99."). 

Quanto aos demais cargos e funções públicas, contóm a Constituição 
disposições de onde se infere que são reservados aos brasileiros. São o 
art." 119.", alínea a), combinado com o art.0 116.°, alínea a), e o art.0 122.°, 
n." 3.°. Os dois primeiros artigos mostram que o gozo dos direitos políticos 
e inerente a qualidade^de cidadão, visto que a perda da nacionalidade bra- 
sileira pela naturalização em país estrangeiro determina a perda dos direitos 
políticos, e o art.0 122.", depois de estabelecer o princípio geral de que a 
Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no país 01 
direito à liberdade, à segurança individual e à propriedade nos termos por 
ele indicados, no n." 3.", em que determina a capacidade de exercício de 
cargos públicos, apenas a atribue aos brasileiros, pois diz: «Os cargos pú- 
blicos sao igualmente acessíveis a todos os brasileiros», sinal de que se trata 
de um direito que não é acessível aos estrangeiros. 

Parece, pois, certo que o decreto n." 1.202 foi publicado para tornar 
efectivo um preceito da Constituição e que os portugueses não poderão 
prevalecer-se da sua natureza de lei ordinária para poderem voltar a exercer 
cargos públicos no Brasil. 

Resulta desta análise que os portugueses não têm hoje, nem terão pelo 
projecto, quaisquer direitos políticos no Brasil. 

c) Direitos públicos. — Os direitos públicos são poderes jurídicos 
que têm por conteúdo o gozo e exercício das diferentes formas de liberdade 
relativas à existência e realização da personalidade jurídica do homem e, 
por isso mesmo, são fundamentalmente reconhecidos nos estados civilizados 
a nacionais e estrangeiros. 

Tal é a doutrina da nossa Constituição política' (art." 7.") e tal é tam- 
bém a doutrina da Constituição brasileira (art." 122."), que, como já tem 
sido dito, garante aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Brasil o 
direito à liberdade, à segurança individual e à propriedade. 

Contudo, se o princípio, quanto ao gozo e exercício de direitos públi- 
cos, é a igualdade entre brasileiros e estrangeiros, tem o princípio muitas 
excepções, tanto na Constituição como nas leis ordinárias. 

As excepções das leis ordinárias desaparecerão com a aprovação do 
projecto, mas as excepções constitucionais, que são muito mais numerosas 
e importantes, prevalecerão, e, por isso, importa indicar umas e outras, 
para medir o benefício que o projecto concede aos portugueses e verificar 
até onde e como ele poderá ser melhorado. 

A)! Excepções constitucionais. — Estas excepções reiferem-se à: 





a) Liberdade de circulação e residência dentro do território brasi- 
leiro. — O art.0 122.°, n.0 2.", da Constituição limita o gozo deste direito aos* 
cidadãos brasileiros, mas como o art.0 10.° do projecto suprime, em bene- 
fício dos portugueses, todas as restrições de ordem policial, com excepção 
do registo no serviço competente, os portugueses ficarão, salvo tal restriçãoj 
equiparados aos brasileiros quanto ao gozo dessç direito. 

b) Liberdade de imprensa.-—O art.0 122.°, n.0 15.°, concede a todos 
o direito de manifestação do pensamento pela imprensa, mas, por um lado, 
íí direcção dos jornais, bem como a sua orientação intelectual, política e 
administrativa, só podem ser exercidas por brasileiros natos e, por outro, 
os estrangeiros não podem ser proprietários de empresas jornalíticas nem 
accionistas de tais empresas, as quais nunca podem ser sociedades por acções 
ao portador. 

c) Liberdade de trabalho e de escolha de profissão. — O art." 122.'', 
n." 8.", concede a nacionais e estrangeiros a liberdade de trabalho e de 
escolha de profissão e o art." 136.° acrescenta que é garantido a todos o 
'direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto, mas esta forma de 
liberdade tem amplas restrições dentro da própria Constituição, e estas 
restrições não encontram no projecto qualquer atenuação de ordem geral. 
E assim é que os estrangeiros não podem: 

1.° Exercer profissões liberais senão no caso de reciprocidade inter- 
nacional estabelecida por lei (art." 150."). É esta uma grande restrição, 
que vem agravar a larga amplitude dada no Brasil ao conceito de profissão 
'liberal, incluindo aí os enfermeiros, farmacêuticos, dentistas, engenheiros, 
■arquitectos, agrimensores, agrónomos, veterinários, advogados, solicitado- 
res, tabeliães, escreventes, serventuários de justiça, contadores, guarda- 
-livros, corretores, leiloeiros, despachantes, professores, jornalistas e pro- 
fissionais semelhantes} 

2." Revalidar diplomas profissionais expedidos por institutos estran- 
geiros de ensino (art." 150."), sendo a revalidação de tais diplomas reser- 
vada aos brasileiros natos (4); 

3." Ser proprietários, armadores e comandantes de navios brasileiros, 
fazer parte da tripulação desses navios por mais de um terço e exercer a 
pilotagem n^barras, portos, rios e lagos (art." 140."), o que equivale a 
não poderem exercer a indústria da navegação com navios matriculados 
'em portos brasileiros; 

4." Exercer emprego nos serviços públicos dados em concessão, na 
'indústria ou no comlércio, além da percentagem estabelecida pela lei 
(art." 153."), percentagem que é de um terço, segundo os decretos-leis 
' (Í) Vide iafra, p. 22, nota 2. 
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n.0 1.843, de 17 de Dezembro de 1939, e n.0 5.452, de 1 de Maio de 1943a 
acima citados (n." 2, A), b) ). Esta destrição tem no projecto a atenuação6 

estabelecida no art." 11.°, que jâ conhecemos e cujo alcance procuraremos 
determinar; 

d) Liberdade de comércio e indústria. — Além de não poderem 
•ser proprietários, armadores e comandantes de navios mercantes brasileiros^ 
os estrangeiros não podem: 

1.° Ser autorizados a aproveitar industrialmente as minas, jazigos 
'minerais, águas e energia hidráulica (art." 142."). — A autorização pará 
tal efeito é sempre necessária, salvo para o aproveitamento de energia 
hidráulica de potência reduzida e para uso exclusivo do proprietário, e só 
pode ser concedida quer a cidadãos brasileiros quer a empresas constituídas 
por accionistas brasileiros; 

2." Fundar bancos de depósito ou companhias de seguros (art.08 45."). 
— Estes bancos ou companhias só podem funcionar no Brasil quando os 
seus accionistas sejam brasileiros, e isso equivale pràticamente a estabelecer 
que os estrangeiros os não podem fundar 

3." Não podem ser gerentes de empresas concessionárias de serviços 
públicos federais, estaduais ou municipais e só podem entrar em minoria 
no conselho de administração dessas empresas (art." 146.").—Tais empre- 
sas devem constituir com brasileiros a maioria da sua tdministração ou 
delegar em brasileiros tcdos os poderes de gerência. É a letra da disposição 
constitucional; 

(') O art." 145." da Constituição, ao mesmo tempo que estabeleceu que só pode- riam funcionar no Brasil bancos de depósito e empresas de seguros cujos atcionistas 
fossem brasileiros, determinou que os bancos c empresas então autorizados a fazer ope- rações no pais deveriam con'formar-se com ess'a disposição num prazo razoável fixado 
pela lei. •O dccreto-lei n.° 3.182, de 9 de Abril de 1941, fixando esse prazo relativamenre 
aos bancos de depósito, prescreveu que, a partir de 1 de Julho de 1940, estes bancos só poderão funcionar na República se o seu capital pertencer inteiramente a pessoas 
físicas brasileiras (art." 1.°). A esta regra já foram, porém, feitas as seguintes excepções: 

1." O decreto-lei n." 3.786, de 1 de Novembro de 1941, exceptuou da aplicação da regra os bancos americanos, dispondo: 
Art." 1." Ficam os bancos americanos de depósito autorizados a operar no país além do prazo a que se'refere o art." 1.° do detreto-lei n.° 3.182, de 9 de Abril do corrente ano. Art." 2." Considoram-sc prorrogadas, de acordo com o artigo anterior, as autorizações concedidas aos referidos bancos de depósito. 

2." O detreto-lei n." 4.650, de 4 de Setembro de 1942, tornou extensivas aos 





4.° Ter predomínio em cObitaL nu 
trio. exercidas dentro de uma faixa de 150 »«» Wi» 
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(art.0 11.°) que nenliuma escola poderá ser dirigida por estrangeiros, salvo 
os casos expressamente permitidos pela lei e exceptuadas as congregações* 
religiosas especializadas que mantêm institutos em todos os paises, sem 
■relação alguma com qualquer nacionalidade. 

As restrições que acabamos de apontar não se aplicarão aos portu- 
gueses se o projecto for convertido em lei, assim como não se lhes aplicarao 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a existir e sejam esta- 
belecidas por leis ordinárias. 

d) Direitos privados. — O princípio do direito brasileiro quanto ao 
gozo dos direitos privados é o principio da igualdade entre nacionais e 
Cstr ^®eiros, estabelecido no art.0 3." do Código Civil, do teor seguinte: 
«A lèi nã odistingue entre nacionais e estrangeiros quanto à aquisição e 
goro de direitos civis». 

Esta igualdade não é, porém, absoluta, aparecendo algumas limita- 
ções tanto na Constituição como nas leis ordinárias- 

Estas limitações não são, contudo, muito numerosas e as resultantes 
dá Constituição são quase somente a consequência da privação de certos 
direitos públicos. 

Como as limitações estabelecidas por leis ordinárias desaparecerão 
todas para os portugueses se o projecto for convertido em lei, limitamo-nos, 
para abreviar, a indicar as estabelecidas pela Constituição, as quais pre- 
valecerão mesmo que se dê aquela conversão, a não ser que o projecto seja 
modificado no sentido de alargar o quadro dos direitos que concede aos 
portugueses. 

Os estrangeiros são privados pela Constituição dos seguintes direitos 
privados: 

1." De serem proprietários de empresas jornalísticas ou accionistas 
destas empresas (art." 122.°, n." 15."); 

2." 'De serem accionistas de bancos de depósito ou de empresas de 
seguros autorizados a funcionar no Brasil (art." 145."); 

3." De serem proprietários de navios mercantes brasileiros (ar- 
Wgo 142."); 

4." De adquirirem terrenos, por uma espécie de usocapião, nos ter- 
mos do art." 148.", onde se dispõe: «Todo o brasileiro que, não sendo pro- 
prietário rural ou urbano, ocupar por dez anos, sem oposição nem reconhe- 
cimento de domínio alheio, um trecho de terra até 10 hectares, tornando-o 
produtivo com o seu trabalho e tendo nele a sua morada, adquirirá o domí- 
nio, mediante sentença declaratória devidamente transcrita». 

6. Coordenação do art." 12." do projecto com as disposições da Cons- 
tituição tornadas precisas por leis ordinários. — Ainda para o efeito de 
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•determinar o alcance do art." 12.° do projecto, enquanto admite os por-1 

tugueses ao gozo de todos os privirégios concedidos aos brasileiros por leis5' 
ordinárias, examinaremos uma questão que consideramos importante e 
que resulta da análise das disposições da Constituição que deixam às leis 
ordinárias o precisar a situação dos estrangeiros sob certos aspectos, como 
'são as seguintes: 

a) A do art." 151.", que declara que a entrada, distribuição e fixação 
de imigrantes no território nacional está sujeita às exigências e condições 
que a lei determinar; 

b) 'A do art." 153.", que dispõe que a lei determinará a percentagem de empregados brasileiros que devem ser mantidos abrigatòriamente nos 
serviços públicos dados em concessão e nas empresas e estabelecimentos 
de indústria ou de comércio; 

cj E a do art." 165.°, que determina que a lei providenciará para 
que, dentro da faixa de 150 quilómetros ao longo das fronteiras, nas indús- 
trias aí exercidas predominem os capitais e trabalhadores de origem 
nacional. 

Toda a lei ordinária que precisar tais disposições da Constituição, no 
sentido de estabelecer diferenças entre brasileiros e estrangeiros, estabe- 
lece privillégios em favor dos brasileiros, e afigura-se que, nos termos do 
art." 12." do projecto, estes privilégios devem aproveitar aos portugueses, 
por só serem alfinal estabelecidos com precisão por leis ordinárias e por 
ser certo que as leis restritivas de direitos são de interpretação e aplica- 
ção estrita. 

Parece, porém, obstar a esta interpretação do art." 12." do projecto 
o seu art." 11.", que isenta expressamente da lei da percentagem, os portu- 
gueses que tenham filhos ou cônjuge brasileiros, sejam viúvos de cônjuge 
brasileiro ou tenham cinco anos de residência no Brasil, e que poderia 
levar a considerar legítima a doutrina de que as leis ordinárias que pre- 
'cisem disposições indeterminadas da Constituição tendentes a estabelecer 
limitações de direitos para os estrangeiros se deverão considerar leis com- 
plementares da Constituição e como tendo o mesmo valor que as suas dis- 
posições precisas e determinadas. 

Em todo o caso, uma coisa é certa: é que tais leis não deixam de ser 
leis ordinárias que estabelecem privilégios para os brasileiros, que, por 
força do art." 12." do projecto, os privilégios concedidos aos brasileiros 
por leis ordinárias aproveitarão a todos os portugueses e que, por isso, o 
art." 11." deverá ser considerado como uma aplicação do art." 12.", e não 
tcomo uma excepção a este artigo. 

7. Naturalidade dos portugueses como cidadãos brasileiros- Direitos 





!dos portugueses naturalizados brasileiros. —O projecto, no estatuto especial^ 
que concede aos portugueses, engloba dois objectivos: a entrada, perma-o 
nência e situação jurídica no Brasil dos portugueses que portugueses se 
querem conservar; e a conversão dos cidadãos portugueses em cidadãos 
brasileiros pela naturalização. O projecto contém, assim, pode dizer-se, 
■englobados num só, dois estatutos especiais: o estatuto especial da admissão1 

'£ direitos dos portugueses no Brasil; fb estatuto especial da naturalização 
dos portugueses como cidadãos brasileiros. Até aqui ocupamonos quase 
só do primeiro destes estatutos. Ocupar-nos-emos agora especialmente do 
segundo. 

a). Observação preliminar. — Como já notamos, o projecto não íor- 
mula um estatuto especial para todos os portugueses que o são segundo a 
lei portuguesa, mas para os portugueses que ele indica e que são os portu- 
gueses segundo o jus sanguinis (supra n." 2). 

Esta indicação é feita no art." 13." e domina todo o projecto, pois 
aquele artigo não faz qualquer distinção e os demais artigos, se por vezes 
a restringem, nunca a alargam de modo a poder compreender todos os 
POrma imitação do art." 13." é mantida e mesmo restringida no que res- 
peita à naturalização. 

Ê mantida pura e simplesmente para os portugueses definidos no 
art." 13." que se não encontrem nas circunstâncias especiais dos art."" 3." 
e 4." e cuja naturalização é regulada no art." 5." e feita nos termos da lei 
geral sobre naturalização, que é o decreto n." 389, de 25 de Maio de 1938, 
mas com dispensa dos prazos e da justificação perante a autoridade judicial. 

É restringida, para o efeito de estabelecer maiores facilidades de natu- 
ralização: 

1." Para os portugueses domiciliados no Brasil, casados com côn- 
juge brasileiro ou dele viúvos, que são naturalizados por acto do Ministro 
da Justiça, com dispensa dos prazos e das formalidades da lei geral, salvo 
a renúncia da antiga nacionalidade (art." 4.") ; 

2." Para os filhos menores de -pòrtugueses naturalizados brasileiros, 
os quais ficam naturalizados ipso facto pela naturalização dos pais; 

3." Para os filhos maiores desses portugueses, os quais são equipa- 
rados aos portugueses domiciliados no Brasil e casados com cônjuge bra- 
sileiro ou dele viúvos (art." 4." in fine). 

b) Facilidades de naturalização.—Estas facilidades são importantes 
•c progressivas, segundo as circunstâncias dos naturalizandos. 

Aos nii iinw" favorecidos, que jâ o são muito, isto é, aos portugueses 
definidos no art." 13." que não se encontram nas circunstâncias indicadas 
(nos art."8 3." e 4.", são dispensados: 





í." Os prazos, a saber: o prazo de dez anos de residência no Brasil^ 
que é condição do pedido de naturalização, mas pode ser reduzido pelo 
Governo quando se derem certas circunstâncias (decreto n.0 389, art."B 10.°^ 
e 11.°), e o prazo mínimo de um ano entre o pedido de naturalização e a 
•expedição do decreto que a concede (decreto citado, art." 17.°); 

2." A justificação perante a autoridade judicial, que é ifeita perante 
o juiz do cível do domicílio do naturalizando, mediante processo especial 
(decreto citado, art."3 12." e segs.). 

Mais favorecidos são, porém, os portugueses que estão domiciliados 
no Brasil e são ou foram casados com cônjuge brasileiro. Para esses 'são 
dispensados os prazos e as formalidades da lei geral, menos a renúncia da 
nacionalidade portuguesa, e o decreto de naturalização, o qual é substituído 
por um acto do Ministro da Justiça e dos Negócios Interiores (projecto, 
art." 3.°). 

Os mais favorecidos de todos são os filhos menores de portugueses 
na turalizados brasileiros, os quais são abrangidos pela naturalização dos 
pais, com a faculdade de opção pela nacionalidade portuguesa durante 
o primeiro ano da sua maioridade. Para eles abre o projecto uma excepção 
à lei geral sobre a extensão dos efeitos da naturalização, a qual, segundo 
o art." 22." do decreto n." 389, de 1938, não é extensiva aos filhos do natu- 
ralizado. 

c) Direitos dos naturalizados. — Às facilidades excepcionais de natu- 
ralização corresponde uma liberalidade excepcional de concesão de direitosb 

Os portugueses naturalizados brasileiros terão, segundo o art." 6." 
do projecto, todos os direitos assegurados aos brasileiros natos, salvo os 
que a estes são reservados pela Constituição, ao passo que, segundo a lei 
geral (decreto n." 389, art." 7."), os naturalizados são privados dos direitos 
concedidos aos brasileiros natos tanto pela Constituição como pelas leis 
federais ordinárias. 




